
 
 

 

Legislação correlata - Decreto 38933 de 15/03/2018 

Legislação correlata - Portaria 50 de 15/02/2018 

Legislação correlata - Portaria 58 de 27/02/2018 

Legislação correlata - Portaria 67 de 09/03/2018 

LEI COMPLEMENTAR Nº 934, DE 7 DE DEZEMBRO DE 2017 

(Autoria do Projeto: Poder Executivo) 

Institui a Lei Orgânica da Cultura dispondo sobre o 
Sistema de Arte e Cultura do Distrito Federal. 

O GOVERNADOR DO DISTRITO FEDERAL, FAÇO SABER QUE A CÂMARA LEGISLATIVA DO 
DISTRITO FEDERAL DECRETA E EU SANCIONO A SEGUINTE LEI COMPLEMENTAR: 

TÍTULO III 
DO FINANCIAMENTO DA CULTURA 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 47. O sistema de financiamento da cultura no Distrito Federal é constituído por conjunto de mecanismos 
diversificados e articulados entre as esferas pública e privada: 

I – dotações orçamentárias do Distrito Federal destinadas anualmente à Secretaria de Cultura; 

II – Fundo de Política Cultural do Distrito Federal – FPC; 

III – Fundo de Apoio à Cultura – FAC; 

IV – incentivo fiscal de que trata o art. 1º da Lei nº 5.021, de 22 de janeiro de 2013, por meio de renúncia fiscal 
do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte 
Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS e do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza – 
ISS; 

 

V – outros mecanismos e fundos. 

§ 1º As ações e os projetos da comunidade também podem ser apoiados por meio da disponibilização de 
equipamentos públicos de cultura, que pode ocorrer nas seguintes modalidades: 

I – uso ordinário do bem, sem cobrança pela ocupação e sem instrumento jurídico formal, por meio da inclusão 
na programação oficial do equipamento: 

a) de ação ou projeto cultural financiado pelos mecanismos do art. 47; 

b) de ação ou projeto cultural que solicite o uso como forma de apoio, em solicitação avulsa de uso ordinário ou 
solicitação apresentada em sede de edital, nos termos do regulamento; 

II – uso especial do bem, com possibilidade de cobrança pela ocupação e com instrumento jurídico em formato 
de autorização, permissão ou concessão de uso, nos termos do regulamento, nos seguintes casos: 

a) a utilização pretendida não corresponde à finalidade cultural do equipamento; 

b) a ação ou o projeto cultural não está incluída na programação oficial do equipamento. 
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§ 2º A programação oficial dos equipamentos públicos de cultura é composta pelas ações e pelos projetos de 
que trata o § 1º, I, e por atividades definidas pelas equipes técnicas ou curatoriais responsáveis, conforme seu 
regimento interno e suas diretrizes de programação. 

Art. 48. São diretrizes do financiamento à cultura no Distrito Federal: 

I – integração distrital, nacional e internacional das linhas de financiamento, fomento e incentivo; 

II – diversificação das fontes de recursos públicos e privados destinados a programas, projetos e ações do SAC- 
DF; 

III – articulação e incentivo a meios de sustentabilidade das atividades de microempresas, pequenas empresas, 
pessoas físicas e microempreendedores individuais; 

IV – implementação de mecanismos de desoneração fiscal nas hipóteses em que haja autorização expressa em 
lei, e outras medidas de fomento dos arranjos, das cadeias e das atividades produtivas da cultura; 

V – desconcentração territorial dos recursos destinados às políticas culturais; 

VI – eficiência e descentralização na execução de recursos; 

VII – adequação da legislação e dos mecanismos de repasse de recursos à natureza específica das atividades 

culturais; 

VIII – garantia da execução de ações e projetos de forma igualitária, atendidos os requisitos de diversidade e 
garantidos os direitos de pessoas em situação de risco e com deficiência. 

§ 1º O apoio com fontes de recursos privados pode ser realizado mediante: 

I – patrocínio incentivado, em sede do Programa de Incentivo Fiscal, nos termos do regulamento; 

II – patrocínio privado direto, pela alocação de recursos próprios de pessoa física ou jurídica, sem incentivo 
fiscal, na execução de caderno de encargos, tendo como contrapartida veiculação de publicidade, uso de bem 
público ou outra modalidade de contrapartida prevista no regulamento. 

§ 2º A celebração de acordo de patrocínio privado direto é precedida de edital de patrocínio ou resulta do 
recebimento de proposta espontânea conforme o seguinte procedimento: 

I – disponibilização de informações e realização de reuniões técnicas, caso o interessado formule solicitação 
visando conhecer a realidade a ser contemplada no caderno de encargos de sua proposta de patrocínio, que 
pode incluir: 

a) fornecimento de bens e serviços; 

b) premiações de iniciativas da comunidade cultural; 

c) realização de obras destinadas ao patrimônio cultural; 

d) doação para fundo de natureza pública com finalidade cultural; 

II – análise da proposta de patrocínio e diálogo técnico com o proponente, para realização de eventuais ajustes; 

III – publicação de aviso público para que outros interessados possam apresentar proposta alternativa; 

IV – decisão da administração pública por celebrar o acordo com o proponente original caso as propostas 

alternativas sejam inexistentes ou inadequadas; celebrar o acordo com todos os interessados, caso obtido 
consenso em agenda pública; realizar chamamento público; ou arquivar o processo. 

§ 3º A equivalência econômica entre o custo dos encargos e o valor das contrapartidas no patrocínio privado 
direto é garantida pela observância dos seguintes procedimentos: 

I – no edital de patrocínio, caso mais de 1 proposta contemple o rol integral de encargos disponíveis, é vencedor 
o proponente que ofereça maior doação ao fundo público de natureza cultural; 



II – no aviso público de proposta espontânea, o prazo para apresentação de propostas alternativas é de no 
mínimo 10 dias, para garantir possibilidade de ampla concorrência entre interessados da iniciativa privada. 

Art. 49. O financiamento da cultura é destinado aos diversos segmentos artísticos e culturais do Distrito Federal, 
tais como: 

I – artes cênicas, incluindo teatro, dança, circo, ópera, musicais, entre outras manifestações; 

II – artes visuais, incluindo pintura, escultura, fotografia, artes digitais, instalações, entre outras manifestações; 

III – audiovisual, incluindo rádio e televisão de caráter educativo e cultural, sem caráter comercial; 

IV – música; 

V – livro, leitura, escrita, literatura e contação de histórias; 

VI – infraestrutura cultural, patrimônio material e imaterial cultural histórico e artístico, arquivos e demais 
acervos; 

VII – manifestações culturais gospel e sacro-religiosas e as culturas populares e tradicionais; 

VIII – criações funcionais intensivas em cultura, tais como artesanato, cultura digital, design, moda, 
gastronomia, jogos eletrônicos e animação; 

IX – outras formas de linguagem e de expressão cultural e artística. 

Parágrafo único. Os segmentos artísticos e culturais contemplados pelo financiamento devem promover arte 
inclusiva e fomentar produções culturais artísticas das pessoas com deficiência na língua brasileira de sinais e em 
outras formas de linguagem e expressão cultural e artística. 

Art. 50. Os recursos dos mecanismos de financiamento da cultura podem ser aplicados em: 

I – formulação, execução e avaliação de políticas públicas culturais; 

II – apoio direto a projetos e atividades culturais, inclusive ações de difusão cultural, por meio de termos de 
ajuste, termos de colaboração, termos de fomento, contratos ou outros instrumentos jurídicos, de acordo com as 

especificidades do mecanismo de financiamento e da natureza do objeto; 

III – programa de incentivo fiscal de que trata o art. 1º da Lei nº 5.021, de 2013; 

IV – concessão de empréstimos reembolsáveis via instituição financeira, nos termos da legislação aplicável a 
essa natureza de operação; 

V – cofinanciamento de empreendimentos e projetos culturais com participação econômica nos resultados; 

VI – participação em financiamentos colaborativos, inclusive apoio direto a projetos e atividades que promovam 
a inclusão produtiva de pessoas com deficiência; 

VII – outras formas de apoio compatíveis com o disposto nesta Lei Complementa r. 

§ 1º Podem ser admitidas propostas em formato de plano anual ou plurianual, conforme a natureza do objeto. 

§ 2º As contratações realizadas pela Administração Pública distrital que se enquadrarem no disposto no art. 25, 
III, da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, serão consideradas artísticas, quando o seu objeto se 
referir a expressão humana criativa de natureza artística e cultural de qualquer das linguagens previstas como 
segmentos no art. 49, podendo abranger, em conjunto ou separadamente, de acordo com avaliação técnica de 
composição do projeto ou ação cultural: 

 

I – serviços artísticos de fruição cultural, como apresentações, espetáculos, concertos, exposições, exibições, 
peças e saraus, contação de histórias, entre outras manifestações artísticas e culturais previstas em 
regulamento; 

II – bens artísticos de fruição cultural, como instalações, jogos e aplicativos, esculturas, pinturas, livros e outros 
bens previstos em regulamento; 



III – serviços artísticos de pesquisa ou criação cultural, como direção artística, curadoria, composição, regência, 
design, elaboração de roteiro, criação e execução de cenografia, concepção de figurino e iluminação artística, 
entre outros serviços previstos em regulamento; 

IV – bens artísticos de pesquisa ou criação cultural, como desenhos de luz, peças de cenografia, vestes de 
figurino, entre outros bens previstos em regulamento. 

Art. 51. Os procedimentos de seleção de propostas, publicação de editais, convocação, inscrição, avaliação, 
celebração de instrumentos jurídicos, execução, acompanhamento e prestação de contas são definidos em ato 
normativo da Secretaria de Cultura. 

§ 1º As obrigações relativas a projetos e atividades culturais: 

I – nas hipóteses de financiamento direto de projetos e atividades culturais, conforme disposto no ato normativo 
referido no caput, são estabelecidas: 

a) nas cláusulas do edital de cultura, inclusive quando se trate de premiação ou outra modalidade sem previsão 
de obrigação futura; 

b) quando houver previsão de obrigação futura, em termo de ajuste firmado entre o Poder Público e o 
proponente que se inscreve em edital de cultura, nos termos de minuta anexa ao edital; 

II – nas hipóteses de parcerias de que trata a Lei federal nº 13.019, de 2014, são estabelecidas em acordo de 
cooperação, termo de fomento ou colaboração; 

III – em outros tipos de instrumento jurídico, são estabelecidas de acordo com a peculiaridade do caso concreto. 

§ 2º A contrapartida pode ser dispensada nos casos de comprovado interesse público. 

§ 3º O proponente deve estar regularmente registrado em cadastro regulamentado pela Secretaria de Cultura. 

§ 4º Os procedimentos de prestação de contas são simplificados e voltados à verificação do alcance de 
resultados, com foco no cumprimento de objeto, nos termos do regulamento. 

§ 5º As hipóteses em que há necessidade de apresentação e análise de documentação financeira na fase de 
prestação de contas são previstas nos procedimentos definidos no ato normativo referido no caput, observado o 
disposto no § 4º. 

§ 6º Os proponentes de que trata o § 1º, I e III, podem ser pessoas físicas ou pessoas jurídicas com ou sem fins 
lucrativos, devendo ser fixados limites de volume de recursos que podem ser destinados ao mesmo proponente. 

§ 7º Nos casos em que o proponente seja notificado a devolver recursos ao erário, pode solicitar o ressarcimento 
ao erário por meio de ações compensatórias de interesse público, conforme plano de trabalho a ser avaliado pela 
Secretaria de Cultura, após manifestação do órgão de controle interno e de assessoramento jurídico da 
Secretaria. 

 

§ 8º No caso de descumprimento de obrigação de que trata o § 1º, do disposto nesta Lei Complementar ou do 
disposto nos atos normativos que a regulamentem, a Administração Pública pode, garantido o direito de defesa e 
avaliada a gravidade dos fatos, aplicar as seguintes sanções, isolada ou cumulativamente: 

I – advertência; 

II – multa; 

III – suspensão temporária da participação em seleção promovida pela Secretaria de Cultura, por prazo não 

superior a 2 anos; 

IV – impedimento de celebrar com a Secretaria de Cultura instrumento jurídico com repasse de recursos públicos 
ou que preveja apoio em bens ou serviços mediante execução direta pela Administração Pública, por prazo não 
superior a 2 anos; 

V – declaração de inidoneidade para participar de seleção ou celebrar instrumento jurídico com repasse de 
recursos públicos ou que preveja apoio em bens ou serviços mediante execução direta, válida para todos os 
órgãos e entidades da Administração Pública distrital, enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição ou até que seja promovida a reabilitação, nos termos do regulamento. 



§ 9º (VETADO). 

§ 10. As minutas de edital de chamamento público, acordo de cooperação, termo de ajuste, termo de 
compromisso cultural e outros instrumentos jurídicos necessários à execução de políticas públicas de cultura 
podem ser elaboradas: 

I – de acordo com minutas padronizadas previstas em decreto; 

II – de acordo com minutas padronizadas aprovadas pela Procuradoria-Geral do Distrito Federal; 

III – com texto específico, adequado à singularidade do caso concreto. 

§ 11. Nas hipóteses de que trata o § 10, I e II, a verificação de adequação jurídico-formal do procedimento pode 
ser realizada pela assessoria jurídico-legislativa da Secretaria de Cultura, ressalvada a possibilidade de consulta à 

Procuradoria-Geral do Distrito Federal, nos casos em que o administrador público formule dúvida jurídica 
específica. 

§ 12. Os projetos e atividades financiados devem garantir ações de acessibilidade, na forma do regulamento. 

§ 13. Nas parcerias previstas no § 1º, II, fica autorizado o pagamento de que trata o art. 45, II, da Lei federal  
nº 13.019, de 2014, desde que não se trate de servidor ou empregado público da Secretaria de Cultura, 
respeitadas as limitações funcionais respectivas. 

Art. 52. As seleções para financiamento de projetos ou atividades culturais são realizadas por comissão de 
julgamento, ordinária ou específica, composta por artistas, pesquisadores, empreendedores culturais e outros 
profissionais com experiência na área cultural, conforme procedimentos definidos em ato normativo da 
Secretaria de Cultura. 

 

§ 1º A participação na comissão de julgamento pode ser remunerada: 

I – nas hipóteses de comissão de julgamento ordinária, nos termos da Lei nº 4.585, de 2011, utilizando-se 
recursos dos mecanismos previstos no art. 47, I, II ou III, desta Lei Complementar, desde que, no momento de 
criação da despesa, estejam observadas todas as regras e limites de responsabilidade fiscal estabelecidos pela 
Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000; 

 

II – nas hipóteses de comissão de julgamento específica, por contratação para a emissão de pareceres: 

a) quanto a seleções especiais, por contratação direta nos termos do art. 25, II, e do art. 13, II, ambos da Lei 
federal nº 8.666, de 1993; 

b) quanto às seleções que não se enquadrem no conceito de seleções especiais, por credenciamento de 
pareceristas, fundamentado no art. 25 da Lei federal nº 8.666, de 1993. 

§ 2º O conceito de seleções especiais é definido em ato normativo da Secretaria de Estado da Cultura. 

§ 3º A definição da composição das comissões observa critérios técnicos definidos em ato normativo da 
Secretaria de Estado da Cultura e ocorre: 

I – nos casos de comissão de julgamento permanente, por designação do Secretário de Estado de Cultura; 

II – nos casos de comissão de julgamento específica: 

a) nas hipóteses de seleções especiais, por designação do Secretário de Estado de Cultura, a partir de indicação 
do CCDF; 

b) nas hipóteses de seleções que não se enquadrem no conceito de seleções especiais, a partir de 
credenciamento de pareceristas. 

§ 4º Nos casos de seleções para acesso aos recursos do FAC, no mínimo metade da composição das comissões é 
de representantes da sociedade civil, garantindo-se representação de ao menos 1 pessoa com deficiência que 
atue na área de arte inclusiva, nos termos do regulamento. 

Art. 53. O financiamento de atividades ou projetos culturais a serem executados fora do Distrito Federal ou 
entorno é condicionado à demonstração de que seu objeto cumpre finalidade de promoção das manifestações 
artísticas e culturais do Distrito Federal ou de seus agentes em âmbito nacional ou internacional. 



Parágrafo único. A aplicação de recursos orçamentários fora do Distrito Federal deve atender às disposições 
específicas previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias. 

Art. 54. A exibição, a utilização e a circulação dos bens culturais resultantes das atividades ou dos projetos 
culturais financiados devem ser abertas: 

I – a qualquer pessoa, se gratuitas; 

II – ao público pagante, se houver cobrança de ingresso ou equivalente. 

§ 1º É vedado o financiamento de atividades ou projetos culturais cujo objeto seja destinado a coleções 
particulares ou circuitos privados com limitações de acesso. 

§ 2º A cobrança de ingresso ou equivalente, taxas ou outras naturezas de arrecadações deve observar 
procedimentos e limites previstos em ato normativo da Secretaria de Cultura. 

§ 3º No caso dos projetos ou das atividades culturais de que trata o § 2º, ou nos quais haja outra forma 
potencial de benefício financeiro, a demonstração de interesse público do apoio estatal pode estar fundamentada 
na democratização do acesso à cultura, no desenvolvimento da economia da cultura ou no fomento a inovação 
ou experimentação artística. 

 

Art. 55. Os projetos, os programas e as ações culturais podem utilizar os recursos públicos para pagamento das 
seguintes despesas: 

I – remuneração da equipe de trabalho, nos termos do art. 56; 

II – diárias referentes a deslocamento, hospedagem e alimentação, nos casos em que sejam essenciais à 
execução do objeto; 

III – custos indiretos necessários à execução do objeto, inclusive tarifas bancárias e serviços como auditoria, 
assessoria jurídica, assessoria de comunicação, design, tecnologia da informação e contabilidade; 

IV – aquisição de bens essenciais à execução do objeto, inclusive bens de capital; 

V – construção, reforma e adequação de espaço físico, respeitadas as obrigações legais de acessibilidade, 
conforme a Lei federal nº 13.146, de 2015; 

VI – outras despesas essenciais à execução do objeto, conforme as peculiaridades do projeto ou da atividade 
cultural. 

§ 1º No instrumento jurídico celebrado, deve haver cláusula de previsão da destinação dos bens adquiridos, 
produzidos ou transformados em decorrência de sua execução, na qual pode ser estipulada: 

I – a titularidade dos bens remanescentes para o órgão ou a entidade pública; 

II – a titularidade dos bens remanescentes para o beneficiário do instrumento, desde que, cumulativamente: 

a) o administrador público faça constar, no processo, justificativa formal que demonstre que a opção por essa 
definição atende ao interesse público; 

b) o instrumento indique que, nos casos de rejeição de contas, o valor pelo qual o bem foi adquirido seja 
computado no cálculo do dano ao erário, com atualização monetária, se a motivação da rejeição estiver 
relacionada ao seu uso ou aquisição. 

§ 2º A economicidade dos custos pode ser garantida pela observância de tabela referencial de valores indicada 
pela Secretaria de Cultura ou por outros métodos de verificação técnica de valores de mercado, nos termos do 
regulamento. 

§ 3º A vantagem da locação ou da aquisição de bens essenciais à execução do objeto é verificada no caso 
concreto, considerado o interesse público de fomento das atividades artístico-culturais realizadas pela sociedade 
civil do Distrito Federal. 

Art. 56. Os recursos públicos podem ser utilizados para despesas com remuneração de equipe de trabalho, 
podendo contemplar as despesas com pagamentos de impostos, contribuições sociais, Fundo de Garantia do 



Tempo de Serviço – FGTS, férias, décimo terceiro salário, salários proporcionais, verbas rescisórias e demais 
encargos sociais e trabalhistas, desde que, cumulativamente, tais valores: 

I – estejam previstos no objeto e sejam proporcionais ao tempo efetivamente dedicado às atividades; 

II – sejam compatíveis com o valor de mercado e observem os acordos e as convenções coletivas de trabalho e 
os documentos de referência. 

§ 1º A equipe de trabalho consiste no pessoal necessário à execução do objeto, incluídas pessoas contratadas, 
consultores ou profissionais pertencentes ao quadro da entidade proponente, submetidas a regime cível ou 
trabalhista. 

§ 2º O pagamento de verbas rescisórias, ainda que após o término da execução do objeto, é proporcional ao 
período de atuação do profissional na execução do objeto. 

§ 3º O pagamento de remuneração de equipe de trabalho não gera vínculo trabalhista com o Poder Público. 

§ 4º Nos casos em que a remuneração seja paga proporcionalmente com os recursos do financiamento público, 
a entidade deve apresentar memória de cálculo do rateio da despesa para fins de prestação de contas, vedada a 
duplicidade ou a sobreposição de fontes de recursos no custeio de uma mesma parcela da despesa. 

Art. 57. A divulgação dos projetos ou das atividades culturais financiadas deve ocorrer com o registro do apoio 
institucional do Governo do Distrito Federal, na forma definida em ato normativo da Secretaria de Cultura. 

Parágrafo único. As medidas de transparência relacionadas a projetos e atividades culturais financiadas 
observam formatos acessíveis, incluindo a divulgação sobre recursos de acessibilidade disponíveis, nos termos do 
regulamento. 

 

CAPÍTULO II 
DO ORÇAMENTO DA SECRETARIA DE ESTADO DE CULTURA 

Art. 58. O orçamento da Secretaria de Cultura constitui o principal mecanismo de financiamento das políticas 
públicas de cultura, com recursos destinados a programas, projetos e ações culturais. 

Art. 59. O Governo do Distrito Federal deve empreender esforços para implementar o objetivo previsto no art. 
216-A, § 1º, XII, da Constituição Federal de 1988. 

CAPÍTULO III 
DO FUNDO DE POLÍTICA CULTURAL 

Art. 60. Fica criado o Fundo de Política Cultural do Distrito Federal – FPC, vinculado à Secretaria de Cultura, com 
a finalidade de captar recursos e dar suporte à execução de programas e projetos de desenvolvimento de 
políticas culturais. 

Art. 61. O FPC é fundo de natureza contábil, dotado de autonomia administrativa, cujos recursos são recolhidos 
em conta específica desvinculada da conta única do Tesouro e que é gerido pelo seu Conselho de Administração. 

§ 1º O Conselho de Administração é presidido pelo Secretário de Estado Cultura e tem participação da sociedade 
civil, com regras de composição e funcionamento definidas em regulamento. 

§ 2º A atuação do Conselho de Administração é destinada à supervisão técnica da gestão dos recursos, cabendo 
à Secretaria de Cultura a discricionariedade sobre formulação e implementação de políticas públicas, desde que 
cumpridas as diretrizes do CCD F. 

§ 3º E vedada a designação como representante da sociedade civil no Conselho de Administração, titular ou 
suplente, de servidor efetivo ou detentor de cargo em comissão ou função de confiança no Poder Executivo do 
Distrito Federal. 

§ 4º Os representantes do Poder Público no Conselho de Administração do FPC são indicados pelos titulares dos 
órgãos e das entidades a que estejam vinculados. 

§ 5º O Conselho de Administração deve se reunir no prazo de 60 dias de sua constituição, para elaborar o 
regulamento do Fundo, a ser aprovado por decreto. 



§ 6º A participação no Conselho de Administração do FPC é considerada prestação de serviço público relevante e 
não enseja remuneração. 

Art. 62. Constituem receitas do FPC: 

I – dotações orçamentárias; 

II – saldo de exercícios apurados no balanço anual, transferidos automaticamente para o exercício financeiro 
subsequente na forma de superávit financeiro; 

III – transferências fundo a fundo, seja federal, estadual ou distrital; 

IV – contribuições de patrocinadores, incentivadores e mantenedores, inclusive por meio do Programa de 
Incentivo Fiscal de que trata esta Lei Complementar; 

V – emendas parlamentares distritais e federais especificamente destinadas ao fundo; 

VI – produto do desenvolvimento de suas finalidades institucionais, tais como resultado da venda de produtos e 
serviços de caráter cultural; 

VII – doações e legados nos termos da legislação vigente; 

VIII – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

IX – reembolso das operações de empréstimo, observados critérios de atualização que, no mínimo, lhes 
preservem o valor real; 

X – resultado das aplicações em títulos públicos, obedecida a legislação vigente sobre a matéria; 

XI – recursos de seu órgão gestor derivados de empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

XII – devolução de saldos não utilizados na execução dos projetos ou atividades culturais financiadas com 
recursos do Fundo; 

XIII – devolução de recursos determinada pelo não cumprimento de obrigações, inexecução ou rejeição de 
contas de projetos ou atividades culturais financiadas, inclusive saldos oriundos dos contemplados pelo Programa 
de Incentivo Fiscal de que trata esta Lei Complementar; 

XIV – receitas decorrentes de termos de concessão, cessão e permissão de uso relativos aos equipamentos 
culturais do Estado sob a gestão direta da Secretaria de Cultura; 

XV – receitas decorrentes da arrecadação oriunda de bilheteria de equipamentos culturais da Secretaria de 
Cultura e suas entidades vinculadas; 

XVI – produto de arrecadação de multas decorrentes de infrações contra o patrimônio cultural; 

XVII – produto de arrecadação das multas de que trata o art. 51, § 8º; 

XVIII – retorno dos resultados econômicos provenientes dos investimentos em empresas e projetos culturais; 

XIX – outras receitas que vierem a ser criadas ou destinadas. 

§ 1º Sem prejuízo do disposto em legislação específica acerca da publicidade da execução orçamentária e das 

contas públicas do Distrito Federal, de sua periodicidade e detalhamento, o Poder Executivo faz publicar 
trimestralmente quadro demonstrativo das aplicações de recursos do Fundo instituído por esta Lei 

Complementar. 

§ 2º Os recursos do FPC podem ter sua execução descentralizada pela Secretaria de Cultura para programas, 
projetos e ações dentro de suas linhas, sob fiscalização do Conselho de Administração. 

Art. 63. Podem ser utilizados até 5% dos recursos do Fundo para sua gestão e manutenção. 

CAPÍTULO IV 

DO FUNDO DE APOIO À CULTURA 



Art. 64. Fica mantido o Fundo de Apoio à Cultura – FAC, instituído pela Lei Complementar nº 267, de 15 de 
dezembro de 1999, e alterado pela Lei Complementar nº 782, de 7 de outubro de 2008, que tem como 
finalidade apoiar, facilitar, promover, difundir e fomentar projetos e atividades culturais, em modalidade 
reembolsável ou não reembolsável. 

 

§ 1º O Conselho de Administração do FAC é o órgão colegiado responsável pelas deliberações relativas à gestão 
dos projetos aprovados, nos termos do regulamento, composto de representantes da sociedade e de áreas 
técnicas governamentais que atuam no segmento da cultura. 

§ 2º A participação no Conselho de Administração do FAC enseja remuneração nos termos da Lei nº 4.585, de 
2011, utilizando-se os recursos previstos no art. 47, III, desta Lei Complementar. 

§ 3º A gestão do FAC observa o seguinte calendário anual: 

I – até 31 de janeiro, é publicado o saldo do exercício anterior; 

II – até 30 de abril, é lançado o primeiro bloco de editais, contendo todo o saldo do exercício anterior adicionado 
da metade da previsão orçamentária do exercício em curso, incluindo-se o disposto no art. 66, II; 

III – até 31 de agosto, é lançado o segundo bloco de editais, com todo o saldo restante do exercício em curso, 
incluindo-se o disposto no art. 66, II. 

Art. 65. O FAC é fundo de natureza contábil gerido pela Secretaria de Cultura, conforme regulamento. 

§ 1º O acesso aos recursos do Fundo faz-se mediante aprovação prévia, conforme procedimentos de seleção 
definidos em ato normativo da Secretaria de Cultura. 

§ 2º É vedado às entidades governamentais o acesso aos recursos do FAC. 

§ 3º Os recursos do FAC não podem ser utilizados nas despesas de manutenção administrativa da Secretaria 
Estado de Cultura, excetuado o disposto no art. 67. 

§ 4º A execução do FAC é regionalizada, sendo vedada a destinação de mais de 1/3 dos recursos anuais do FAC 
a uma mesma região administrativa, nos termos de ato normativo da Secretaria de Cultura. 

§ 5º Os proponentes não podem ser contemplados com recursos do FAC em mais de 2 projetos por exercício, de 
acordo com as condições e os limites aprovados pelo CCDF dispostos em regulamentação. 

§ 6º Para efeitos do limite disposto no § 5º, podem ser excepcionados prêmios ou concessões de apoio para 
participação em eventos, intercâmbios, residências e bolsas. 

§ 7º O pagamento das despesas relativas ao FAC é efetivado no prazo máximo de 15 dias após a liquidação. 

Art. 66. Constituem receitas do FAC: 

I – saldo de exercícios anteriores apurados no balanço anual, objeto de transferência de crédito para o exercício 
seguinte; 

II – 0,3% da receita corrente líquida do Distrito Federal, nos termos do § 5º do art. 246 da Lei Orgânica do 
Distrito Federal; 

III – transferências fundo a fundo, seja federal, estadual ou distrital; 

IV – contribuições de patrocinadores, incentivadoras e mantenedores; 

V – emendas parlamentares distritais e federais especificamente destinadas ao Fundo; 

VI – doações e legados nos termos da legislação vigente; 

VII – subvenções e auxílios de entidades de qualquer natureza, inclusive de organismos internacionais; 

VIII – reembolso das operações de empréstimo porventura realizadas por meio do Fundo, a título de 
financiamento reembolsável, observados critérios de atualização que, no mínimo, lhes preservem o valor real; 

IX – resultado das aplicações em títulos públicos, obedecida a legislação vigente sobre a matéria; 



X – empréstimos de instituições financeiras ou outras entidades; 

XI – devolução de recursos e saldos residuais e multas determinadas pelo não cumprimento de obrigações, 
inexecução ou rejeição de contas de projetos ou atividades culturais fomentadas com recursos do FAC; 

XII – outras receitas que venham a ser criadas ou destinadas. 

Parágrafo único. É vedado o contingenciamento ou o remanejamento dos recursos de que trata o inciso II do 
caput para atender a finalidades que não sejam relacionadas diretamente às finalidades do Fundo. 

Art. 67. Podem ser utilizados até 5% dos recursos do FAC para manutenção, informatização, contratação de 
consultoria, contratação de pareceres, contratação de serviços auxiliares, remuneração de colegiados e 
profissionais responsáveis pela análise de propostas, acompanhamento, fiscalização e análise final de prestação 
de contas, aquisição de ferramentas de gestão, aquisição de equipamentos e outros bens e serviços dedicados 
ao funcionamento eficiente do FAC e do Programa de Incentivo Fiscal. 

 

CAPÍTULO V 
DO PROGRAMA DE INCENTIVO FISCAL 

Art. 68. Fica mantido o incentivo fiscal instituído pelo art. 1º da Lei nº 5.021, de 2013, conforme o Programa de 
Incentivo Fiscal regido por esta Lei Complementar, que estabelece as condições para realização de projetos e 
atividades culturais mediante doação ou patrocínio de contribuinte do ICMS ou do ISS. 

Parágrafo único. As normas de funcionamento do Programa de Incentivo Fiscal são estabelecidas em ato 
normativo da Secretaria de Cultura. 

Art. 69. Para os efeitos do Programa de Incentivo Fiscal, considera-se: 

I – incentivadora cultural: 

a pessoa jurídica contribuinte de ICMS ou de ISS isolado ou cumulado que apoie a realização de projetos e 
atividades culturais mediante doação ou patrocínio; 

II – beneficiária cultural: 

a pessoa física ou jurídica que tenha o projeto ou atividade cultural incentivada com recursos advindos do 
Programa de Incentivo Fiscal; 

III – Comissão de Análise do Programa de Incentivo Fiscal – CAP: órgão técnico colegiado composto de forma 
paritária por representantes do Poder Público e da sociedade civil, designados pelo Governador para análise e 
classificação das propostas culturais submetidas ao programa de incentivo cultural. 

§ 1º A participação na CAP pode ensejar remuneração, nos termos da Lei nº 4.585, de 2011, utilizando-se 
recursos dos mecanismos previstos no art. 47, I, II ou III, desta Lei Complementar, desde que, no momento de 
criação da despesa, estejam observadas todas as regras e limites de responsabilidade fiscal estabelecidos pela 
Lei Complementar federal nº 101, de 2000. 

 

§ 2º A CAP pode contratar auxílio técnico para emissão de parecer sobre propostas cuja seleção seja designada 
como especial pelo Secretário de Estado de Cultura, nos termos do art. 25, II, e do art. 13, II, ambos da Lei 
federal nº 8.666, de 1993. 

§ 3º É vedada a designação como representante da sociedade civil de servidor efetivo ou detentor de cargo em 
comissão ou função de confiança no Poder Executivo do Distrito Federal. 

§ 4º A competência de designação dos membros da CAP pode ser delegada ao Secretário de Estado de Cultura. 

Art. 70. O Programa de Incentivo Fiscal pode prever linhas específicas, entre elas: 

I – de doação incentivada para transferência de recursos financeiros ao FPC com a finalidade de apoio a 

equipamentos públicos de cultura, com benefício fiscal em percentuais definidos no regulamento; 

II – de planos anuais ou plurianuais apresentados por pessoa jurídica constituída há mais de 2 anos, nos termos 
do regulamento. 



§ 1º As empresas doadoras podem ter a vinculação de suas marcas às ações institucionais e promocionais do 
FPC. 

§ 2º O benefício fiscal decorrente da doação incentivada é computado para fins do limite percentual máximo 
previsto no art. 72, § 1º. 

Art. 71. Podem ser apresentados projetos e ações culturais de interesse da Secretaria de Cultura, junto ao 
Programa de Incentivo Fiscal regido por esta Lei Complementar e junto a outros mecanismos de incentivo fiscal 
regidos por legislação federal, inclusive para manutenção de equipamentos públicos de cultura, reforma e 
preservação do patrimônio cultural, mediante anuência obtida em convênio, acordo de cooperação ou outro 
instrumento de parceria, nos termos do regulamento. 

 

§ 1º A celebração de parceria com organização da sociedade civil para a finalidade de que trata o caput é 
precedida de edital regido pela Lei federal nº 13.019, de 2014, ou resulta do recebimento de proposta 
espontânea conforme o seguinte procedimento: 

I – disponibilização de informações e realização de reuniões técnicas com o órgão da Secretaria de Cultura 
responsável pela política pública ou pelo equipamento a que se destina a proposta, caso o interessado formule 
solicitação visando conhecer a realidade a ser contemplada; 

II – análise da proposta e diálogo técnico com o proponente, para realização de eventuais ajustes; 

III – publicação de aviso público para que outros interessados possam apresentar proposta alternativa; 

IV – decisão da Administração Pública por celebrar a parceria com o proponente original, caso sejam inexistentes 
ou inadequadas as propostas alternativas; celebrar o acordo com todos os interessados, caso obtido consenso 
em agenda pública; ou realizar chamamento público. 

§ 2º A execução da parceria de que trata o § 1º é monitorada pela Secretaria de Cultura, observados os 
seguintes procedimentos: 

I – nas hipóteses em que não haja transferência direta de recursos da Secretaria de Cultura, a organização da 
sociedade civil cumpre as obrigações previstas em acordo de cooperação precedido de edital ou processamento 
de proposta espontânea, com aplicação dos recursos captados por mecanismo de incentivo fiscal conforme suas 
regras, observadas as normas de direito privado nas compras e nas contratações necessárias à execução do 
objeto; 

 

II – nas hipóteses em que haja transferência de recursos da Secretaria de Cultura, a organização da sociedade 
civil cumpre as obrigações previstas em termo de fomento ou colaboração precedido de edital, com aplicação 
dos recursos da seguinte forma: 

a) recursos captados por mecanismo de incentivo fiscal são executados conforme suas regras, observadas as 
normas de direito privado nas compras e nas contratações necessárias à execução do objeto; 

b) recursos provenientes de transferência direta da Secretaria de Cultura são executados mediante compras e 
contratações regidas pela Lei federal nº 13.019, de 2014. 

Art. 72. Até 31 de janeiro de cada exercício, a Secretaria de Estado da Fazenda, em conjunto com o Secretário 
de Estado de Planejamento e Orçamento, deve fixar o montante dos recursos destinados ao incentivo fiscal a ser 
concedido no exercício em curso. 

§ 1º O montante dos recursos destinados ao incentivo fiscal de que trata este artigo não pode exceder a 1% da 
parte estadual do ICMS arrecadado no exercício anterior pelo Distrito Federal. 

§ 2º Desde que não seja excedido o montante fixado no caput, podem ser utilizados valores do ISS a serem 
pagos ao Tesouro do Distrito Federal no incentivo fiscal, em lugar de valores do ICMS, observadas as disposições 
desta Lei Complementar. 

§ 3º A renúncia autorizada a um beneficiário, individualmente considerado, não é superior a 5% do montante 
previsto no caput, excetuando-se planos anuais e plurianuais e hipóteses de doação incentivada ao FPC. 

Art. 73. O incentivo fiscal à cultura depende da aprovação da proposta pela Secretaria de Estado da Cultura, que 
deve informar à Secretaria de Estado da Fazenda os dados relativos à proposta incentivada. 



Parágrafo único. A incentivadora deve comprovar regularidade fiscal com o Distrito Federal, nos termos do 
regulamento. 

Art. 74. Os percentuais de benefício fiscal podem variar conforme critérios relacionados à linha de incentivo, ao 
valor total de recursos ou ao beneficiário cultural, na forma definida em ato normativo da Secretaria de Cultura. 

Parágrafo único. A doação incentivada de recursos financeiros ao FPC pode ser condição nos casos em que o 
incentivador contribua em projetos culturais de alto valor, nos termos do regulamento. 

Art. 75. No mínimo 10% do total de recursos aplicados anualmente pela incentivadora devem contemplar 
propostas de pequeno porte, na forma definida em ato normativo da Secretaria de Cultura 

Parágrafo único. No mínimo 40% do total de recursos aplicados anualmente pela incentivadora devem 
contemplar propostas de pessoas físicas ou entidades de direito privado, na forma definida em ato normativo da 
Secretaria de Cultura. 

Art. 76. A incentivadora cultural deve comprovar à Secretaria de Cultura o efetivo repasse dos recursos à 
beneficiária cultural. 

Parágrafo único. A apropriação do crédito outorgado só tem início após autorização da Secretaria de Estado da 
Fazenda, observados os limites de valores e os prazos de fruição definidos em regulamento. 

Art. 77. É vedado conceder o incentivo fiscal de que trata esta Lei Complementar a propostas que se 
caracterizem exclusivamente como peças promocionais e institucionais da incentivadora cultural, nos termos do 
regulamento. 

Art. 78. O Governo do Distrito Federal publica anualmente, no Portal da Transparência, o montante de renúncia 
fiscal do exercício anterior e o montante de doações e patrocínios, com valores discriminados por incentivadora e 
beneficiários, com indicação dos segmentos culturais incentivados. 

TÍTULO IV 

DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 79. O art. 1º, § 3º, da Lei Complementar nº 894, de 2 de março de 2015, passa a vigorar acrescido do 
seguinte inciso VI: 

VI – voltados a ações e programas de apoio à cultura. 

Art. 80. Os processos em curso e os instrumentos jurídicos vigentes na data de entrada em vigor desta Lei 
Complementar permanecem regidos pela legislação do tempo de sua celebração, sem prejuízo da aplicação 
subsidiária do disposto nesta Lei Complementar: 

I – quanto a normas de natureza processual ou procedimental; 

II – para a formulação de soluções transitórias, nos termos de ato normativo da Secretaria de Cultura. 

§ 1º A análise de processos que estejam em fase de prestação de contas na data de entrada em vigor desta Lei 
Complementar pode observar as diretrizes referidas no art. 51, §§ 4º e 5º, conforme procedimentos definidos 
em ato normativo da Secretaria de Estado da Cultura. 

§ 2º Nos casos de processos cuja prestação de contas tenha sido julgada antes da data de entrada em vigor 
desta Lei Complementar, o disposto no art. 51, § 7º, só pode ser aplicado se ainda não tiver ocorrido 
instauração de tomada de contas especial. 

§ 3º As situações transitórias relativas a composição, estrutura e funcionamento dos órgãos colegiados de que 
trata esta Lei Complementar são disciplinadas em ato normativo da Secretaria de Cultura. 

§ 4º É vedada a alteração do uso de imóveis destinados a equipamentos públicos de cultura. 

§ 5º A garantia de que não haja contingenciamento ou remanejamento do FAC a partir da data de entrada em 
vigor desta Lei Complementar, prevista no art. 66, parágrafo único, deve ser imediata, de modo que a execução 
do exercício de 2018 deve corresponder à soma de: 

I – todo o saldo anterior, calculado como a diferença entre o montante correspondente a 0,3% da receita 
corrente líquida apurada em 2017, e o montante de recursos efetivamente empenhados no exercício de 2017; 
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II – todas as receitas previstas no art. 66, II a XII. 

§ 6º procedimento de soma de que trata o § 5º é realizado anualmente. 

§ 7º A liberação referente ao saldo de que trata o art. 5º, I, pode ser realizada em duodécimos no exercício de 
2018. 

Art. 81. O art. 6º da Lei Complementar nº 267, de 1999, passa a vigorar acrescido do seguinte § 3º: 

§ 3º O saldo financeiro positivo do FAC referente aos exercícios financeiros até 2016 ficam revertidos 
definitivamente para o Tesouro do Distrito Federal, observado o disposto no art. 2º-A, §§ 1º a 4º, da Lei 
Complementar nº 292, de 2 de junho de 2000. 

Art. 82. O Poder Executivo deve promover processos de participação social por consultas públicas virtuais e 
audiências presenciais para elaboração da regulamentação desta Lei Complementar e para o debate, a cada 4 
anos, de propostas de revisão de seu conteúdo. 

§ 1º O CCDF promoverá consulta pública à sociedade civil em plataforma de participação social, assim como 
presencialmente, com objetivo de apresentar subsídios e minutas à Secretaria de Cultura para regulamentação 
desta Lei Complementar. 

§ 2º O Poder Executivo deve encaminhar, no prazo máximo de 1 ano, contado da data de publicação desta Lei 
Complementar, projeto de lei dispondo sobre a criação da Política de Proteção e Fomento aos Saberes e Fazeres 
das Culturas Tradicionais de Transmissão Oral do Brasil, no âmbito do Distrito Federal e da RIDE-DF. 

Art. 83. Os sistemas setoriais de cultura devem ser formalizados em ato normativo do secretário de estado de 
cultura. 

Art. 84. Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 85. Ficam revogados: 

I – os dispositivos da Lei nº 111, de 28 de junho de 1990, com exceção do art. 1º; 

II – a Lei nº 158, de 29 de julho de 1991; 

III – a Lei nº 1.129, de 10 de julho de 1996; 

IV – a Lei nº 1.960, de 8 de junho de 1998; 

V – a Lei nº 2.019, de 28 de julho de 1998; 

VI – a Lei nº 2.305, de 21 de janeiro de 1999; 

VII – os dispositivos da Lei Complementar nº 267, de 1999, com exceção do art. 5º, caput, e do art. 6º, caput e 

§ 3º; 

VIII – a Lei nº 2.517, de 31 de dezembro de 1999; 

IX – a Lei Complementar nº 389, de 1º de junho de 2001; 

X – a Lei nº 3.024, de 18 de julho de 2002; 

XI – a Lei Complementar nº 695, de 27 de maio de 2004; 

XII – os dispositivos da Lei Complementar nº 782, de 2008, com exceção do art. 1º; 

XIII – a Lei nº 5.021, de 2013, com exceção do art. 1º; 

XIV – a Lei nº 5.603, de 30 de dezembro de 2015. 

Brasília, de dezembro de 2017 

130º da República e 58º de Brasília 

RODRIGO ROLLEMBERG 
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